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Louvor n.o 1356/2005. — Penacova foi um dos concelhos do País
onde se viveram dias de grande aflição provocada pelo fogo. Nesta
difícil circunstância, uma equipa do Centro de Saúde de Penacova
dirigiu-se, por sua iniciativa, para a zona onde os incêndios alastravam,
procurando apoiar as populações em risco e os bombeiros que com-
batiam os fogos.

Esta intervenção transmitiu confiança e segurança aos cidadãos,
procurando debelar manifestações somáticas de ansiedade e controlar
a agudização de doenças crónicas, em especial nos idosos e crianças
cujos pais combatiam os incêndios.

Assim, louvo este grupo de profissionais de saúde, composto pela
directora do Centro de Saúde de Penacova, Dr.a Elsa Maria Conceição
Machado Silva Pinto, pelos enfermeiros Fernanda Maria Ferreira Mar-
ques Martins, Paula Isabel Marques Ferreira, Ana Luísa Bordalo,
Maria de Lurdes Figueiredo Santos Rodrigues e José António Guar-
dado Carvalho (do Centro de Saúde de Santa Comba Dão) e ainda
o motorista Rui Paulo Coimbra Gomes Martins, merecedor de reco-
nhecimento pelo Ministro da Saúde, que lhes transmite publicamente
o seu apreço pela forma solidária, eficaz e competente como actuaram
em favor de populações em momentos particularmente difíceis.

26 de Agosto de 2005. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 19 675/2005 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado
em anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso da
faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 15 186/2005, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 12 de Julho de
2005, do presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro, decido subdelegar nos directores dos
centros de saúde e do Centro de Diagnóstico Pneumológico, no âmbito
das respectivas unidades orgânicas, a competência para a prática dos
seguintes actos:

1 — Dirigir os processos que corram no âmbito dos respectivos
serviços e proferir os despachos necessários ao seu normal desen-
volvimento;

2 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à ins-
trução dos processos que correm pelos respectivos serviços, com excep-
ção da correspondência que seja dirigida aos gabinetes dos titulares
dos órgãos de soberania, Tribunal de Contas, Provedor de Justiça,
autarquias locais, membros dos conselhos de administração das admi-
nistrações regionais de saúde e dirigentes da Administração Pública
titulares de cargos de nível igual ou superior a subdirector-geral;

3 — Aprovar os respectivos planos de férias e eventuais alterações,
autorizar o seu início e gozo interpolado, nos termos da lei, com
a obrigatoriedade do envio de fotocópias dos respectivos planos e
alterações à Sub-Região de Saúde. A autorização de acumulação de
férias será sempre da competência do coordenador;

4 — Justificar as faltas ao serviço do pessoal, em conformidade
com as disposições legais;

5 — Conceder as regalias previstas no artigo 148.o e as dispensas
previstas no artigo 73.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, que regu-
lamenta a Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, que aprovou o Código
do Trabalho, aos funcionários e agentes que reúnam as condições
para serem considerados trabalhadores-estudantes;

6 — Conceder as dispensas previstas no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 70/2000, de 4 de Maio, que republica a Lei n.o 4/84, de 5 de
Abril;

7 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando notificados nos termos da lei de processo;

8 — Mandar verificar o estado de doença, comprovada por atestado
médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes a
junta médica, nos termos dos artigos 33.o, 36.o e 37.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

9 — Autorizar as deslocações em serviço, impostas pela própria
natureza das funções dos seus profissionais, dentro da sua área de
influência e utilizando o transporte mais económico;

10 — Autorizar as requisições do transporte mais económico ou
adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transportes públicos, bem como o automóvel de aluguer,
nos termos das disposições legais em vigor;

11 — Autorizar a realização de despesas resultantes das deslocações
efectuadas, bem como o pagamento dos transportes realizados em
automóvel de aluguer previstos no n.o 9;

12 — Visar os boletins itinerários a remeter à sede mensalmente,
confirmando a natureza do serviço e as despesas apresentadas, tendo
sempre em consideração as normas em vigor sobre esta matéria;

13 — Adoptar os horários de trabalho que se mostrem mais ade-
quados ao funcionamento dos serviços, dentro dos condicionalismos
legais, os quais serão sempre homologados pelo coordenador;

14 — Autorizar a mobilidade dos funcionários e agentes dentro
da área de influência do centro de saúde, por iniciativa própria ou
a requerimento dos interessados, desde que baseada em razões de
interesse para o serviço ou, excepcionalmente, outras, se atendíveis,
e devidamente fundamentadas, sendo obrigatório dar conhecimento
do facto, e respectiva justificação, à Sub-Região. Será considerada
nula qualquer mobilidade que não cumpra esta formalidade;

15 — Autorizar a passagem de certidões sobre matérias que o centro
de saúde tenha em arquivo, quando solicitadas nos termos da lei,
e assiná-las, com excepção das relativas a assuntos que contenham
matéria de carácter confidencial, que carecem de autorização da
Sub-Região;

16 — Autorizar a celebração de contratos de seguro relativos aos
POCS;

17 — Confirmar e visar os pedidos de reembolso de despesas com
assistência médica e medicamentosa no recurso à medicina privada,
bem como transportes, antes de remetidos à sede para processamento
e pagamento;

18 — Anular as facturas a subsistemas, quando indevidamente ela-
boradas, até ao limite de E 25, devendo ser remetidos à sede todos
os comprovativos das anulações;

19 — Movimentar as contas, quer a débito quer a crédito, incluindo
cheques e outras ordens de pagamento e transferências dos fundos
necessários à gestão do centro de saúde, carecendo sempre esta movi-
mentação de duas assinaturas;

20 — Autorizar, dentro dos limites orçamentais fixados, despesas
com obras de conservação e reparação, até ao montante de E 2500,
com o cumprimento da legislação em vigor;

21 — Autorizar, dentro dos limites orçamentais fixados, despesas
com aquisição de serviços e bens de consumo corrente, até ao limite
de E 2500, com observância das disposições legais em vigor sobre
a matéria;

22 — Autorizar a realização de despesas com reparações de bens
e equipamentos, até ao montante de E 750;

23 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização dos equipa-
mentos afectos ao centro de saúde, incluindo a transferência de mate-
rial para e entre as diversas extensões do centro de saúde, sendo
obrigatória a sua comunicação aos serviços competentes da Sub-Re-
gião de Saúde.

Autorizo a subdelegação de todas as competências ora subdele-
gadas, devendo, particularmente, ser ressalvadas as ausências por
motivo de férias ou outras.

As competências atribuídas pelo presente despacho são conferidas
aos seguintes directores:

Dr.a Maria Luísa Serra da Silva Paiva de Carvalho, do Centro
de Diagnóstico Pneumológico;

Dr. Carlos Alberto Mala Marques Teixeira, do Centro de Saúde
de Arganil;

Dr. João Evangelista de Jesus Ribeiro, do Centro de Saúde de
Cantanhede;

Dr.a Maria Teresa Correia Cordeiro Pereira Tomé, do Centro
de Saúde de Celas;

Dr.a Maria Idalina de Almeida Rodrigues, do Centro de Saúde
de Condeixa-a-Nova;

Dr. António José Ribeiro Alegre, do Centro de Saúde de Eiras;
Dr.a Maria Teresa Gomes Fernandes Lopes, do Centro de Saúde

de Fernão de Magalhães;
Dr. Victor Manuel Sarmento da Cruz, do Centro de Saúde da

Figueira da Foz;
Dr.a Maria do Rosário de Oliveira Quinta F. Ramos, do Centro

de Saúde de Góis;
Dr.a Maria Augusta Mota Faria da Conceição, do Centro de

Saúde da Lousã;
Dr. Sérgio José da Cruz Serra Lourenço, do Centro de Saúde

de Mira;
Dr. César Duarte Fernandes, do Centro de Saúde de Miranda

do Corvo;
Dr.a Maria de Fátima de Almeida T. L. Ramos Rodrigues, do

Centro de Saúde de Montemor-o-Velho;
Dr.a Maria da Conceição Ventura da Cruz M. R. Milheiro, do

Centro de Saúde de Norton de Matos;
Dr.a Aldina Henriques Lopes da Cunha Neves, do Centro de

Saúde de Oliveira do Hospital;
Dr. Rui Manuel Galhardo de Matos Vieira, do Centro de Saúde

de Pampilhosa da Serra;
Dr.a Elsa Maria da Conceição Machado da Silva Pinto, do Centro

de Saúde de Penacova;
Dr.a Regina Maria Almeida Gomes Cruz Gonçalves, do Centro

de Saúde de Penela;
Dr. Eduardo Arlindo Correia de Almeida, do Centro de Saúde

de Santa Clara;


